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ESTABELECE PROCEDIMENTOS A SEREM ADOTADOS NOS CASOS DE PERDA
GESTACIONAL E NEONATAL(LEI XV DE OUTUBRO).

ACÂMARA Mt “PAL DE RIBEIRÃO PRETO, NA FORMA DA LEL APROVA.

Art, 1º Esta Lei estabelece procedimentos a serem adotados nos casos de Perda Gestacional e

Neonatal, tanto nos hospitais públicos comoprivados, considerando-se os ciclos da gravidez,
da morte, do lutoeda superação, no município de Ribeirão Preto.

Art. 2º Nos casos de perda gestacional após o período de vinte e quatro semanas, o descarte da
placenta somente será efetuado após autorização expressa da mãe ou do responsável que, na
ocasião, deverá manifestar sobre a realização do exame patológico na placenta e nos restos
ovulares, bem como para a detecção da “causa mortis” fetal ou neonatal.

Parágrafo único. Após manifestação expressa da mãe ou do responsável, o exame que se
refereoartigo segundoserá obrigatório, e não imporá ônus quandorealizado pelos serviçosde
saúde do Sistema Únicode Saúde - SUS,da rede própria ou conveniada.

des e serviços de saúde executados por hospitais e demais estabelecimentos de

atenção à saúde de gestantes, públicos e particulares, nos casos de perda gestacional e neonatal,
sãoobrigados a adotarem os seguintes procedimentos:

1 - oferecer o acompanhamento psicológico à gestante e ao pai desde o momento do

diagnóstico. constatado em exames médicos específicos, e durante a intemação hospitalar, bem
comonoperíodo pós-operatório:

11 - fomecer acomodação separada para a mãe em situação de perda gestacional ou neonatal, de

outras que ganharam seus bebês:

HH- oferecer berço especial (refrigerado) para que os pais tenham tempo de elaboraçãodo luto
parental:

IV identificar as mães e acompanhantes em situação de perda gestacional ou neonatal
diferentemente da identificação da ala da matemidade, inclusive na emergência e na
enfermaria, utilizando-se pulseiras de cor específica ou figuras de borboletas (simbolo daperda
é luto gestacionais e neonatais) na porta, evitando, assim, maiores constrangimentos e

sofrimentos:

V = viabilizar a participação do pai, ou outro responsável ou acompanhante escolhido pela mãe,
duranteoparto para retirada de natimorto:
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VI - oferecer em manter prontuário com histórico recente sobre a ocorrência da perda
gestacional ou neonatal na unidade, com o objetivo de evitar questionamentos acerca do
ocorrido. respeitando o luto e promovendo a superação:

VII - expedir a certidão de óbito constando a data e local do parto, o nomeescolhido pelos pais
ao bebê natimorto, ou de perda gestacional, bem comoo carimboda mãoedo pé;

VIII - possibilitar a decisão de sepultar o feto utilizando funerária convencional, bem como
escolher se haverá ou não rituais fúnebres;

IX - comunicar à Unidade Básica de Saúde (UBS) ou Unidade de Saúde da Família (USE)
responsável pelo acompanhamento da gestante que a mãepertence sobre a perda gestacional ou
neonatal, evitando constrangimentos quanto a continuidade do pré-natal, confecção do cartão
da criança, cobrançado teste do pezinho e vacinas:

X - oferecerà mãe a visita e acolhimento de uma liderança relígios:

XI- po: ilitar à mãeodireito de registro da criança, comofotos ou outros modos de registro:

XII - possibilitar a familiares que possam estar presentes em momentos de elaboração de luto.

Parágrafo único. É vedado dar destinação às perdas fetais de forma não condizente com a
dignidade da pessoa humana, sendo admitida a cremação ou incineraçãodofeto.

Art. 4º Os hospitais públicos e privados ficam obrigadosa instituírem protocolos visando à
formação. o autocuidado e a atualização de seus profissionais de saúde, considerando-se à
gravidez, a morte,o luto e a superação como um processo para o enfrentamento da dor e da
perda.

Art. 5º Semprejuízo de outras ações de saúde, constituem procedimentos que objetivam o

respeito e conscientização sobreasituação da família enlutada

1 - confecção de materiais informativose de orientação sobre luto, bem comosua distribuição
gratuita à sociedade e aos profissionais da área de saúde:

1 - produção e divulgação de conteúdo sobre o respeito ao luto de mães e familiares no âmbito
dos hospitais públicose privados:

1H - promoção da humanização e capacitação do atendimento de forma continuada nos
serviços de saúde que atendemoscasos de perda gestacional e neonatal, bem como o apoiode
psicólogose especialistas:

IV - confecção de convênios entre estado e instituições do terceiro setor, que trabalham com
luto parental, para oferecimentode fóruns, jornadas, palestras, ou capacitação de profissionais
de saúdepara acolhimento a pais enlutados ainda no hospital visando atualizar e orientar estes
sobre os comportamentos c procedimentos quanto ao trato com as mães que perderam filhos
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comopor exemplo, meios de dar a notícia da morte do filho e orientações a respeito de grupos
de apoio:

Y= inclusão de disciplina optativa nas faculdades públicas e/ou privadas sobre luto em cursos
de medicina e enfermagem.orientandoos futuros profissionais em comoacolher os pais e
sobre o autocuidadodos profissionais da áreada saúde

Art. 6º O poder público baixará os Atos que se fizerem necessários à regulamentação da
presente Lei

Art, 7º Esta Lei entra emvigor nadata de sua publicação.

Ribeirão Preto, 29 de outubro de 2021


